
Diário da República, 2.ª série — N.º 208 — 27 de Outubro de 2008  43599

 Portaria n.º 857/2008
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-

geiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-
-Maior -General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.º, n.º 1, 
alínea a), 3.º, 7.º, 8.º, n.º 1, e 10.º do Decreto -Lei n.º 233/81, de 1 de 
Agosto, e da portaria n.º 390/2002 (2.ª série), de 6 de Fevereiro, nomear 
o tenente -coronel PILAV (070807 -A) Vítor José Farinha Lopes, para o 
cargo de «Adjunto da UE» no Estado -Maior da Missão Militar OTAN 
e UE, em Bruxelas, Reino da Bélgica, em substituição do capitão -de-
-mar -e -guerra M (387877) Edgar Marcos de Bastos Ribeiro, que fica 
exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em que o 
oficial agora nomeado assuma funções.

Nos termos do artigo 8.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 233/81, de 1 de Agosto, 
a duração normal da missão de serviço correspondente ao exercício deste 
cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do seu termo pela ocor-
rência de facto superveniente que obste o decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2008. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2008. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa 
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Portaria n.º 858/2008
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros de Estado 

e dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do gene-
ral Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos 
artigos 1.º, n.º 3, alínea a), 2.º, 5.º, 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 55/81, de 
31 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 232/2002, 
de 2 de Novembro, nomear o sargento-ajudante SGE (05377486), Antó-
nio Alexandre Nobre Evaristo, para o cargo CJ7 — Staff Assistant, no 
CIMIC GROUP SOUTH, em Mota di Livenza, República Italiana.

Nos termos do artigo 6.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 55/81, de 31 de Março, 
a duração normal da missão de serviço correspondente ao exercício deste 
cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do seu termo pela ocor-
rência de facto superveniente que obste o decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Outubro de 2008. 

(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)
3 de Setembro de 2008. — O Ministro de Estado e dos Negócios 

Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa 
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho n.º 27281/2008
Nos termos do n.º 3 do artigo 7.º dos Estatutos da AICEP Portugal 

Global, Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portu-
gal, E. P. E., aprovado pelo Decreto -Lei n.º 245/2007, de 25 de Junho, 
determina -se que seja nomeado, em comissão de serviço, com efeitos 
a 1 de Outubro de 2008, com acreditação diplomática, como adido 
económico e comercial junto da Embaixada de Portugal em Caracas, o 
responsável pela Representação da AICEP na Venezuela, o licenciado 
Carlos Nunes Pinto.

10 de Outubro de 2008. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Economia 
e da Inovação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO

DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Despacho n.º 27282/2008

Considerando que, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 54/2000, de 7 de Abril, o diplomado Paulo Alexandre Castanheira 
Madeira, com o curso de Estudos Avançados em Gestão Pública foi 
integrado no mapa de pessoal transitório da Direcção-Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público através do despacho de 1 de Setembro 
de 2008 da respectiva Directora-Geral.

Considerando o interesse manifestado pelo Instituto Regulador de 
Águas e Resíduos, na colocação do referido diplomado;

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 54/2000, 
de 7 de Abril, e do n.º 2, alínea b), do artigo 117 da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, determina-se:

1 — O referido funcionário vai ocupar um posto de trabalho acrescido 
ao mapa de pessoal do Instituto Regulador de Águas e Resíduos, na 
seguinte situação jurídico-funcional: 

Nome Modalidade de Vinculação Carreira Categoria 

Paulo Alexandre Castanheira Madeira. . . . . . . . . Contrato Individual de Trabalho por Tempo 
Indeterminado.

Técnica Superior  . . . . Técnico Superior de 2.ª 
classe.

 2 — O presente despacho produz efeitos desde 26 de Setembro de 2008.

26 de Setembro de 2008. — A Directora-Geral da Administração e do Emprego Público, Teresa Nunes. — O Presidente do Instituto Regulador 
de Águas e Resíduos, Jaime Belo Baptista. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR
Portaria n.º 859/2008

Considerando que a Universidade do Porto, através dos seus Servi-
ços de Acção Social, necessita de proceder à aquisição de serviços de 
segurança para quatro residências universitárias;

Considerando que a Universidade do Porto, através dos seus Serviços 
de Acção Social, procedeu à abertura de concurso público tendente à 
aquisição de serviços de segurança;

Considerando que o valor da despesa com a aquisição dos supra-
referidos serviços ascende a € 268 299;

Considerando que o contrato a celebrar será válido para os anos de 
2008 e 2009;

Considerando, por último, que a respectiva despesa dá lugar a en-
cargo orçamental em mais de um ano económico, nos termos do n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

1 — Fica a Universidade do Porto, através dos seus Serviços de 
Acção Social, autorizada à repartição de encargos relativos ao contrato 
a celebrar com o adjudicatário, na sequência de concurso público para 
aquisição dos supra-referidos serviços de segurança, repartidos na forma 
abaixo indicada:

Ano económico de 2008 — € 43 626;
Ano económico de 2009 — € 224 673.  

2 — Em caso de reescalonamento dos compromissos contratuais, a 
importância fixada para cada ano económico poderá ser acrescida do 
saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos emergentes da presente portaria são satisfeitos pelas 
adequadas verbas inscritas para o ano de 2008 e a inscrever para o ano 
de 2009 no orçamento dos Serviços de Acção Social da Universidade do 
Porto, no capítulo 04, classificação económica 02.02.18.0000 — Aloja-
mento — Serviços de segurança.

12 de Agosto de 2008. — O Ministro de Estado e das Finanças, 
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago. 




